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ANEXO III 
MODELO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS 
 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO COM 
DISPUTA ELETRÔNICA 

Nº ______/20__ 
 

 
CONTRATANTE (UASG) 

929317 –  Câmara Municipal de Casimiro de Abreu/RJ 
 
OBJETO 
Prestação de Serviço de Publicação em Jornal Diário 
de Grande Circulação dos avisos de editais de licitação 
da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu 
 
 

CONTATO PARA DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 
licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br 
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 A Empresa abaixo se propõe a executar o objeto desta Contratação Direta por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme discriminado no Termo de Referência – 
Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica nº ______/20__, pelos preços e condições 
assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação 
competente: 
 
1 – DO CADASTRO: 
 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 
 

Razão Social  
CNPJ  
Insc. Estadual/Municipal  
E-mail  
Telefone e/ou celular  
Endereço Físico Completo  
Representante Legal  
CPF  

 
2 – DO TERMO DE ACEITAÇÃO:  
 

Declaro que cumpro e estou ciente de todas as Declarações:  
 
(      ) Manifesto ciência em relação ao inteiro teor e concordo com as condições contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

(   )  Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

(       ) Declaro sob as penas da Lei que inexistem fatos impeditivos para minha habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(      ) Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

(       ) Declaro sob as penas da Lei que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
(      ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

 
(      ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do artigo 7°da Constituição Federal de 1988 que proíbe o 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. 
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3 – DA PROPOSTA: 
 
Item 

 
 

(coluna A) 

Descrição do Serviço 
 

 
(coluna B) 

Unid. 
 
 

(coluna C) 

CATSERV 
 
 

(coluna D) 

Quantida
de 

 
(coluna E) 

Preço 
Unitário 
(coluna F) 

Preço Total 
 

(Coluna G= 
ExF) 

 
1 

Contratação de Empresa para publicação de 
extratos de avisos de editais de licitação da 

Câmara Municipal, em Jornal Diário de 
Grande Circulação no Estado do Rio de 

Janeiro. 

 
cm/coluna 

 
10049 

 

 
140 

 
R$  

 
R$  
 

 
                                                                                                                   Preço Total Ofertado  

 
R$   

Por extenso: 
 (                                                                                                                                                                     )                                                                                                                                                                                                      

 
 
3.1 - O PREÇO OFERTADO INCLUI todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, 
seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições 
parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Aviso de Dispensa Eletrônica 
nº _____/20__. 

3.2 – O PREÇO OFERTADO COMPREENDE a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da Proposta. 

3.3 – TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTIDAS NESTA PROPOSTA, em 

especial o preço, vinculam a Contratada. 

 
4 – DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 

Prazo de Validade  
da Proposta 

60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Dos Requisitos da  
Contratação 

Na forma estabelecida no item 4 do Termo de Referência – 
Anexo II do Aviso da Dispensa Eletrônica nº _____/20__. 

Condições de 
pagamento 

Na forma estabelecida no item 7 do Termo de Referência – 
Anexo II do Aviso da Dispensa Eletrônica nº _____/20__. 

Dados para pagamento Banco: ____________Agência:________  
 
Conta Corrente:__________ 
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5 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  
 
5.1 - As PARTES CONTRATANTES declaram-se sujeitas às cláusulas e condições desta 
PROPOSTA e do TERMO DE REFERÊNCIA que originou esta contratação, às 
regulamentações aplicáveis à espécie e, em especial, a Lei nº 14.133/21 - Normas Gerais 
de Licitação e Contratação Pública, Lei Complementar nº 123/2026, Instruções Normativas 
SEGES/ME nºs 65/2021 e 67/2021, Decreto Municipal nº 2.904/2022 e Decreto Municipal nº 
3.335/2023, e demais normas aplicáveis, observando as alterações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais.  
 
 

_______________________,______de___________de 20__. 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
CPF 
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ANEXO IV 
  

MINUTA CONTRATUAL  
NEXO III – MINUTA CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUAÍBA E 
............................................................ 
(Processo Administrativo n°...........) 
. 
O Município de Guaíba/RS, neste ato representado pelo Sr. Marcelo Soares Reinaldo, Prefeito 
Municipal, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa 
________, inscrita no CNPJ sob o nº ____, com sede na Rua ____, nº ___, Bairro ___, ____, Estado, 
representada pelo Sr.________________, portador da CI/SSP/RG nº _______, residente e 
domiciliado em_____, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e 
contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº.139/2023 e seus anexos, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa jornalística para serviços de 
publicações legais (editais, leis, decretos, audiência pública, chamamento de concursos, 
relatórios fiscais, financeiros, orçamentários e demais atos legais) do Município de 
Guaíba/RS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, que acompanhou o edital. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.2.1.O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado e eventuais anexos. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir de xxxx de 2023, prorrogável, 
sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à manifestação, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
29 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 
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5.1.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, conforme 
descrito na cláusula primeira, o valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da nota fiscal ou fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar o 
contratado para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta no registro cadastral, se houver, para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas para a contratação; b) identificar possível razão que impeça a 
30 
participação em licitação no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto ao registro cadastral, se houver, a situação de irregularidade do 
Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao registro cadastral. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
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aplicável. 
5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.4.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO 
Parágrafo único: O valor do presente Contrato, poderá ser reajustado anualmente pelo IPCAe, 
correspondente ao período imediatamente anterior ao da firmatura do presente termo, ou por 
índice oficial a ser estabelecido pelo Governo Federal que o venha a substituir. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1.São obrigações do contratante: 
7.2..Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
7.3..Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto 
Básico; 
31 
7.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 
7.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.7. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 
n.º 14.133/2021): 
7.9. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
7.10. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
7.11.estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
7.12. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
7.13.. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; 
7.14. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado. 
7.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria –Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
7.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
7.17. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.18. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. Notificar os emitentes 
das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
7.19. Comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.20. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
8.2. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
32 
8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021); 
8.5. A empresa jornalística contratada será responsável pela publicação dos atos legais e 
administrativos da Prefeitura Municipal de Guaíba em jornal que rode no mínimo uma vez por 
semana, com circulação local. 
8.6. Os editais, chamamentos, ou outro ato que devam ser publicados serão encaminhados à 
empresa jornalística pela Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas via e-mail, onde além 
do material a ser publicado deverá constar a data para publicação e o tamanho do mesmo. 
8.7. A empresa jornalística contratada, após as publicações, deverá enviar à Secretaria de 
Administração e Gestão de Pessoas dois jornais contendo a devida publicação e nota fiscal 
referente ao serviço prestado. 
8.7.1 Após a publicação, a contratada deverá enviar via e-mail cópia em formato PDF da página da 
edição referente à publicação; 
8.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
8.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público 
que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
8.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro 
Cadastral, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante, salvo na hipótese 
do § 2º, do art. 121, da Lei n.º 14.133/2021; 
8.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
33 
8.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
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necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
8.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
8.26. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
8.27. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bemestar 
no trabalho. 
8.28. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
8.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
34 
8.30. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 
8.31. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
for o caso; 
8.32. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
8.33. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber 
o vale transporte; 
8.34. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 
desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
8.35. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
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trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado 
o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis; 
8.36. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente; 
8.37. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
8.38. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
8.39. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertandoos 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
8.40. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
8.41. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
8.42.viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 
ou da admissão do empregado; 
8.43. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
8.47. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
35 
8.44. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 
a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do 
art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas 
no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
8.45. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do 
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
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deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
36 
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
Parágrafo Único. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, diante da natureza 
do objeto. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei) 
IV) Multa: – administrativas, após regular processo administrativo: 
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento até 30 (trinta) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total do 
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produto e/ou parcela mensal do contrato; 
b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, superior a 30 (trinta) dias: 5% (cinco por cento) sobre o valor total do produto 
e/ou parcela mensal do contrato; 
c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo sobre o 
valor do produto e/ou da proposta global de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) 
conforme o caso e as razões; 
d) Recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação sem justo motivo, 
aplica-se as penas o disposto no art. 81 da Lei n° 8666/93 e multa de 5% (cinco por cento); 
e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização 
de Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não 
executada, respectivamente. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
38 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 
11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160) 
11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 
VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações 
de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
12.8. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
12.9. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado 
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho. 
12.10. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
39 
12.10.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as 
verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, 
III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
12.10.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
12.11. O contratante poderá ainda: 
12.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação 
que rege a matéria; e 
12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 
contrato. 
12.11.3. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 
estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a 
vedação do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
Parágrafo Único: O recurso necessário ao cumprimento do presente PREGÃO ELETRÔNICO 
correrá por conta do seguinte dotação orçamentária: 
Código Reduzido: 222 
Órgão: 4 - SEC MUNIC DE ADM E GESTÃO DE PESSOAS 
Unidade: 1 – DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Ação: 8129 – FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
Vínculo: 5000001 – RECURSO LIVRE 
Subelemento: 33390399000000000000 – Serviço de Publicidade Legal 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
14.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato serão realizados pelo 
servidor _______, matrícula __________, o qual, na qualidade de FISCAL do contrato, ficará 
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responsável, não só pelo acompanhamento, controle e verificação de sua execução, como 
também pela liberação da documentação fiscal e trabalhista, conforme IN n° 001/2019. 
14.2. O FISCAL verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, 
solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e contratado, sem 
que assista à contratada qualquer indenização pelos custos daí decorrentes. 
14.3. Qualquer fiscalização exercida pelo Município, feita em seu exclusivo interesse, não 
implica co-responsabilidade pela fiscalização e perfeita execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
40 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, mediante 
Sistema LICITACON/TCE-RS, bem como no respectivo sítio oficial na Internet- Diário Oficial 
dos Municípios FAMURS https://www.diariomunicipal.com.br/famurs/pesquisar por força da Lei 
Municipal nº 4023/2021 , e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 . 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Guaíba para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 
Guaíba, __ de __________ de 2023. 
__________________________ 
Marcelo Soares Reinaldo 
Prefeito Municipal 
Contratante 
__________________________ 
 
 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL - CMC, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 05.111.372/0001-09, com sede na Rua Major Ílson Santos, Nº 450; Bairro: 

Nova Olinda – Centro Administrativo, (91) - 3721-2643 - CEP: 68.742-190 / Castanhal – Pará, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Senhor Sr. 

Sérgio Leal Rodrigues, portador do RG 2469531, inscrito no CPF nº 400.580.342-34, com 

competência para assinar contratos, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Castanhal, como também, da Lei Orgânica do Município de Castanhal. 

CONTRATADA: _____, inscrita no CNPJ sob o nº ___, com sede na ____, nº, bairro, no 

Município de _____ Estado ______, neste ato representado (a) pela Sr. (a). _____, portador (a) da 

Cédula de Identidade nº ____, __/___ e CPF nº _____. 

1. DO OBJETO 

1.01. O objeto deste contrato é a contratação de empresa para prestação de serviço de publicações 

de atos administrativos em veículos oficiais de comunicação (imprensa oficial do estado do Pará, 

diário oficial da união e jornal de grande circulação no estado), para atender a Câmara Municipal 
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de Castanhal. 

1.02. Os serviços prestados destinam-se à manutenção das atividades do Órgão Gestor, a seguir 

indicado. 

1.03. O objeto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade 

Pregão Eletrônico, n° ___/202_ e, também, à proposta ofertada pela CONTRATADA em atenção 

ao processo licitatório em comento. 

2. DO ÓRGÃO GESTOR 

2.01. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Castanhal. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.01. Os termos deste instrumento estão fundamentos nas Leis Federal nº 8.666/93 e n° 

10.520/2002, Decreto nº 10.024/19 e do Pregão Eletrônico n° ___/202_ e seus anexos. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.01. Os custos decorrentes da aquisição dos produtos em licitação estão previstos no Orçamento 

Municipal vigente e, devidamente, provisionados sob as seguintes rubricas orçamentárias, na 

forma abaixo. 

5. DAS FONTES DE RECURSOS FINANCEIROS 

5.01. Os recursos financeiros para adimplir os custos decorrentes com as contratações 

decorrentes desta licitação provem das fontes vinculadas às respectivas dotações orçamentárias 

e/ou de outras receitas de aplicações não vinculadas. 

6. DA ESPECIFICAÇÃO, PREÇO E QUANTIDADE. 

6.01. Os preços, a especificação e quantidade dos serviços a serem prestados pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, decorrem da homologação do processo licitatório Pregão 

Eletrônico n° ___/202_, e estão devidamente especificados abaixo. 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR TOTAL 

01 

PUBLICAÇÃO DE TEXTO EM PRETO 

E BRANCO, NO DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO (DOU). 

cm 40 - - 

02 

PUBLICAÇÃO DE TEXTO EM PRETO 

E BRANCO, NA IMPRENSA OFICIAL 

DO ESTADO DO PARÁ (IOEPA). 

cm 250 - - 

03 

PUBLICAÇÃO DE TEXTO EM PRETO 

E BRANCO, EM JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO. 

cm 20 - - 

6.02. O valor total estimado deste instrumento é de R$ _,00 (_____reais). 

7. DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1.1. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

a) As publicações deverão ser publicadas no Diário Oficial da União (D.O.U), Imprensa Oficial 

do Estado do Pará (IOEPA) e em Jornal de Grande Circulação do estado do Pará. 

b) As matérias para publicação serão solicitadas e encaminhadas à Contratada, por meio eletrônico 

(e-mail). O material a ser publicado deverá ser enviado, sempre com antecedência, de no mínimo 

01 (um) dia útil, até o horário de de 11h:30min, para publicação na IOEPA e até as 17:00 

(Dezessete) horas para os demais meios, a fim de que prestação dos serviços contratados seja 

executado. 

c) Os serviços deverão ser prestados no prazo máximo de 01 (um) dia útil a partir da solicitação. 

d) A Contratada deverá enviar todas as publicações realizadas, referente a este órgão, nos veículos 

de comunicação, para o e-mail fornecido pela CMC. 

e) As informações para publicação serão enviadas pela CONTRATANTE. 

7.2 OBRIGAÇÕES. 
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7.2.1. A CONTRATADA DEVE: 

a) Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA todo o empenho e dedicação 

necessária ao seu fiel e adequado cumprimento. 

b) Comunicar, formal e imediatamente, a CONTRATANTE eventual ocorrência anormal 

verificada na execução do serviço, no menor espaço de tempo possível. 

c) Atender as determinações da CONTRATANTE, adotando todas as providencias necessárias à 

regularização de faltas e irregularidades verificadas. 

d) Prestar o Serviço de acordo com o objeto; 

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 

CONTRATANTE. 

f) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso 

XIII, do artigo 55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

7.2.2. A CONTRATANTE DEVE: 

a) Notificar a CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na execução do serviço; 

b) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

c) Realizar a supervisão, acompanhamento e controle de qualidade do serviço. 

d) Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do 

art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 

7.3 PAGAMENTO 

7.3.1. Pelo serviço a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA em até 30 dias após o serviço 

prestado acompanhados de Nota Fiscal em Nome da Câmara Municipal de Castanhal. 

7.3.2 O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferência bancária diretamente 

na conta da empresa contratada, vedada transferências para outras contas. 

7.3.3 O pagamento será efetuado mediante: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que 

estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 

27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 

195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de 

Débito. 

d) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (Lei n°12.440/11). 

e) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

f) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 

penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

7.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

7.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos 

causados, já calculados ou estimados. 

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 

5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

7.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

a.1). Apresentar documentação falsa; 

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo; 

b) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou 

b.2). Fizer declaração falsa. 

c) Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 

Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução contratual, 

inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 

CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas 

definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções: 

c.1) Advertência; 

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

este órgão, por prazo não superior a dois anos; 

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

d) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor 

contratado. 

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida prévia 

defesa, multas na forma que se segue: 

f) Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que haja 

justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor unitário do item em atraso, por dia corrido de 

atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do item. 

g) Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução 

total do contrato. 

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

i) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

j) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

7.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a. A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as seguintes 

atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 

qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito; 
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a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas 

competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor 

competente, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao 

objeto que foi efetivamente contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 

dos produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 

contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais alterações 

necessárias ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter qualitativo ou 

quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do 

término da vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse da 

Administração prorrogá-la. 

b. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8 DA VIGÊNCIA 

8.01. A vigência deste contrato inicia-se na data de sua assinatura e encerrar-se em 31 de dezembro 

de 202__. 

9. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO 

DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

09.1 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 

revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

09.2 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência, desde que a parte interessada 

comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que 

importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 

09.2.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 

referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 

comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 

interessada. 

09.2.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que 

não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

09.2.3 – Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 

proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 

parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

09.2.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 

análise pela CMC, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 

10. DO FORO 

10.01. Fica eleito o Foro da cidade de Castanhal, estado do Pará, para toda e qualquer ação judicial 

decorrente deste instrumento. E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente 

contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
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CASTANHAL/PA ___ de ___ de 202__. 

Câmara Municipal de Castanhal 

Sérgio Leal Rodrigues 

Presidente 

CONTRATADA 

 

 

Contrato nº  
 

_____/_____  
 

-PreÂmbulo  
 

Contrato para fornecimento/aquisição  
 

de ______________________.  
 

órgão contratante  
 

Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH  
 

CNPJ:  
 

17.316.563/0001-96  
 

Avenida dos Andradas, nº 3.100, bairro Santa Efigênia - Belo  
 

Horizonte/MG  
 

Representante: Vereador(a) _________________________________.  
 

Gestor do contrato: _________________________________________.  
 

Dados da licitação que deu origem ao contrato  
 

Pregão Eletrônico  
 

nº _____/________  
 

Processo nº _______/_______  
 

Normas de regência:  
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Lei Federal nº 14.133/2021 
 

,  
 

Lei Federal nº  
 

8.078/1990 
 

,  
 

Portaria nº 20.453/2022 
 

, cláusulas e condições deste  
 

contrato.  
 

Contratada  
 

Empresa  
 

________________________________________.  
 

CNPJ ___________________________.  
 

Endereço: Rua/Av.  
 

__________________________________________, nº ______ bairro  
 

_______________________ - Cidade __________________________.  
 

Representante: __________________________________.  
 

Cargo/Função: ___________________________________.  
 
Av. dos Andradas, 3.100 - Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG - CEP: 30260-900  

 
Câmara Municipal de Belo Horizonte - Telefone  

 

(31) 3555-1100 1 Objeto  
3 Preço e condições para pagamento  
3.1 - A presente contratação possui o valor total mensal estimado de  
R$ ________________  
(_____________________________________), correspondendo a um  
valor global anual estimado de R$ ____________  
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(___________________________________), conforme detalhamento  
constante na proposta comercial da CONTRATADA (Anexo II) e no  
Anexo I deste contrato.  
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias  
diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive  
tribut  

2 Dotação orçamentária  
Anexo I  
- O Termo de Referência;  
Anexo II  
- A proposta comercial da contratada;  
Anexo III  
- Garantia Contratual (caso tenha sido exigida no  
Termo de Referência);  
Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de  
_________________________________________________________  
______________, conforme especificações constantes no Edital, no  
Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos, além daqueles  
constantes na proposta vencedora.  
1.2 - O instrumento do contrato epigrafado é composto por este  
preâmbulo, pelo corpo do contrato e pelos seguintes anexos, que  
vinculam esta contratação independentemente de transcrição:  
01.01.01.031.001.2001.000000-00 – Outros Serviços de Terceiros –  
Pessoa Jurídica tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.p  
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de  
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento  
integral do objeto da contratação.  

5 Vigência  
5.1 - O prazo de vigência da contratação é de  
______________________ contados da __________________, na  
forma do Art. 105 e seguintes da  
Lei Federal nº 14.133/2021 
.  
5.2 - Quando indicado no campo específico do Termo de Referência,  
a vigência do presente contrato poderá ser prorrogada nos termos e  
limites legais, sujeita à avaliação de sua admissibilidade,  
possibilidade orçamentário-financeira e conveniência administrativa  
quando da efetiva demanda pela prorrogação.  
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6 Obrigações das partes  
6.1 - As condições exigíveis para a execução do contrato e as  
obrigações da CMBH e da CONTRATADA em relação à presente  
contratação são aquelas previstas no corpo padrão do contrato e em  
seus ANEXOS, bem como no edital do Pregão nº __/____.  

4 Data base e índice para reajuste do contrato  
4.1 - Data base para reajuste, na forma prevista no item 3 do corpo  
do contrato: _______________  
4.2. Índice para reajuste do contrato: ______________  

7 meios de contato  
7.1 -  
A CONTRATADA receberá notificações, comunicações ou solicitações da CMBH 
por meio do correio eletrônico  
_________________________, o qual será considerado oficial para  
todos fins contratuais, obrigando-se a atualizar essa informação  
sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva.  
7.2 - Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao correio  
eletrônico acima indicado, ainda que não recebidas pela  
CONTRATADA, se a modificação temporária ou definitiva não tiver  
sido devidamente comunicada à CMBH.  
Acesse os documentos do Pregão  
Eletrônico nº _____/_____ através  

da leitura do QR CODE ao lado. Corpo do contrato  
1.1 - O detalhamento dos  
preços  
deste contrato está no  
ANEXO II  
(Proposta Comercial) 
.  
1.2 - O pagamento será efetuado, após a execução e recebimento do  
objeto contratado, por meio de cobrança bancária em carteira sem  
vencimento, por depósito bancário ou por outro meio que vier a ser  
definido pela CMBH, de ofício ou a pedido formal e justificado da  
CONTRATADA. A prazo para o pagamento será de 10 (dez) dias  
úteis a partir do protocolo da liquidação da despesa junto a área  
financeira da CMBH, observadas a periodicidade, as demais  
disposições constantes do  
Anexo I  
deste contrato e a ordem  
cronológica estabelecida conforme o Art. 141 da  
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Lei Federal nº  
14.133/2021 
.  

Preços e condições para pagamento  
1.2.1 - A CMBH não efetuará pagamento por meio de documentos  
com data de vencimento pré-estabelecida.  
1.2.2 - A CMBH não efetuará pagamento antecipado, excetuada  
prévia justificativa constante do processo administrativo, na  
forma do Art. 145 da  
Lei Federal nº 14.133/2021 
.  
1.2.3 - Em caso de a CMBH autorizar o pagamento por boleto,  
esse deverá ser emitido com prazo mínimo de 30 dias para  
pagamento.  
1.2.4 - A Divisão de Gestão Financeira recusará o boleto emitido  
com prazo inferior a 30 dias e/ou com previsão de pagamento  
exclusivo em banco específico. 1.4 - Havendo erro na apresentação da Nota 
Fiscal ou dos  
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que  
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até  
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, não  
acarretando qualquer ônus para a CMBH.  
1.5 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a  
CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na  
execu  
1.3 - A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal e documentos  
equivalentes em inteira conformidade com as exigências legais e  
contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque,  
quando exigíveis, das retenções tributárias.  
1.3.1 - As notas fiscais e documentos equivalentes deverão ser  
entregues à Seccof (Seção de Controle Financeiro e  
Pagamentos), preferencialmente por meio digital, para  
instauração do procedimento pertinente e posterior envio desse  
ao gestor para liquidação.  
1.3.2 - O recebimento formal do objeto do contrato e a liquidação  
da despesa serão realizados pelo gestor do contrato apenas após  
reconhecimento formal de que a execução do objeto se deu de  
forma efetiva, satisfatória e atendeu a todas as condições  
contratuais.  



COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

 

24 
 

1.3.3 - O pagamento somente será realizado após a autorização  
formal do ordenador de despesa.  
1.3.4 - A CMBH se reserva o direito de não receber objeto  
executado em desacordo com as especificações e condições  
constantes do termo de referência, podendo rescindir a  
contratação e aplicar as penalidades previstas neste contrato e  
na legislação pertinente. execução do objeto, nem excluirá as responsabilidades 
de que tratam  
a  
Lei federal nº 14.133/21 
, o  
Código de Defesa do Consumidor  
e/ou  
demais normas aplicáveis ao caso, observados os prazos legais  
pertinentes.  
1.6 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento  
pela CMBH de adimplemento por parte da CONTRATADA  
relativamente às obrigações (previdenciárias, sociais, trabalhistas,  
tributárias, fiscais ou quaisquer outras) que lhe são devidas em  
decorrência da execução do objeto nem novação em relação a  
qualquer regra constante das especificações desta contratação.  
1.7 - No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à  
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo  
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,  
mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao  
Consumidor Amplo), salvo disposição em sentido contrário no termo  
de referência, o qual poderá estipular índice(s) específico(s) ou  
setorial(ais), em conformidade com a realidade de mercado dos  
respectivos insumos.  
1.8 - Os critérios e a periodicidade da medição, quando cabíveis,  
estarão previstos no  
ANEXO I 
.  
2.1 - Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,  
observação e recebimento definitivo serão feitos, quando for o caso,  
na forma, nas condições e nos prazos definidos no  
ANEXO I  
deste  
contrato.  
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2 RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO OBJETO  
3 REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 3.1 - O contrato será reajustado, na 
forma da lei, observado o  
interstício mínimo de 1 (um) ano da data do orçamento estimado.  
3.2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para  
menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da  
proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou  
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com  
comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
3 
.3 - Caso julgue ser caso de restabelecimento do equilíbrio  
econômico-financeiro inicial do contrato, a CONTRATADA deverá  
apresentar ao gestor do contrato pedido fundamentado com  
documentação que comprove os fatos alegados.  
3.1.1 - O índice de reajustamento de preço terá a data-base  
mencionada no item 3.1, e corresponderá à variação acumulada  
do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no  
período, salvo disposição em sentido contrário no termo de  
referência, o qual poderá estipular índice(s) específico(s) ou  
setorial(ais), em conformidade com a realidade de mercado dos  
respectivos insumos.  
3.1.2 Para fins de apuração do índice de reajuste, o mês da data  
base será o marco inicial e entrará integralmente no cômputo,  
não se admitindo a utilização de pro rata.  
3.1.3 A análise e instrução processual para concessão de reajuste  
somente serão iniciadas após a divulgação da variação do índice  
previsto no contrato, e o prazo para formalização do Termo de  
Apostila será de 30 (trinta) dias 
  
.  
3.3.1 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato  
e antes de eventual prorrogação de vigência. 3.3.2 - O prazo para que o gestor 
decida sobre o pedido de  
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é de 30  
(trinta) dias corridos a contar da finalização da instrução do  
processo, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
3.3.3 - Em caso de deferimento total ou parcial do pedido de  
reequilíbrio, o gestor deverá indicar a data a partir da qual  
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correrão seus efeitos financeiros.  
3.3.4 - Da decisão do gestor caberá recurso no prazo de 5 (cinco)  
dias úteis.  
4.1 - O regime de execução ou a forma de fornecimento será aquela  
prevista no  
ANEXO I 
.  

4 REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO  
5.1 - O prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos  
mínimos estabelecidos na  
Lei federal nº 14.133/2021 
, e nas normas  
técnicas aplicáveis, bem como as condições de manutenção e  
assistência técnica, quando for o caso, são aqueles previstos no  
ANEXO I 
.  

5 GARANTIA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E  
ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
6 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
6.1 - A gestão do contrato é realizada pelo(s) servidor(es) indicado(s)  
no Termo de Referência.  
6.2. - O fiscal do contrato será designado por ato do diretor ou  
equivalente da área.  
6.2.1 - O representante da Administração anotará em registro  
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do  
contrato contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos  
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for  
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e  
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para  
as providências cabíveis.  
6 
.2.2 - A forma de fiscalização do contrato encontra-se regulada  
no  
Anexo I 
.  
6.2.3 - O gestor do contrato poderá solicitar do fiscal do contrato,  
quando for o caso, relatórios informativos das condições de  
prestação dos serviços.  
6.2.4 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não  
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excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA,  
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua  
ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CMBH ou de  
seus agentes e prepostos.  
6.3 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto  
contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA,  
sem ônus adicionais para a CMBH.  
6.4 - O modelo de gestão do contrato, observados os requisitos  
definidos em regulamento, será aquele estabelecido no ANEXO I.  
7.1 - São obrigações da CMBH:  
7.1.1 - autorizar formalmente o início da prestação do serviço, ou  
do fornecimento;  

7 Obrigações da CMBH 7.1.2 - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  
conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as  
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de  
aceitação e recebimento definitivo;  
7.1.3 - comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre  
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto  
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
7.1.4 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da  
CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente  
designado;  
7.1.5 - efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor  
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma  
estabelecidos no Edital e seus anexos;  
7.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer  
compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,  
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,  
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência  
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou  
subordinados.  

8 Obrigações da CONTRATADA  
8.1 - São obrigações da CONTRATADA:  
8.1.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CMBH a  
responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que a  
execução do objeto por ela efetivada venha a causar ao  
patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros. 8.1.2 - A CONTRATADA 
será responsável por todos os encargos  
(trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, fiscais,  
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securitários, ou quaisquer outros, se for o caso) devidos para a  
execução deste contrato, devendo remeter à CMBH os  
respectivos comprovantes, sempre que exigidos.  
8.1.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao  
pagamento de quaisquer ônus referidos na cláusula 8.1.2, a  
CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores  
correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título  
de honorários.  
8.1.3 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o  
objeto do presente contrato.  
8.1.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a  
vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no  
processo licitatório ou para a qualificação, na contratação direta,  
sendo obrigada a encaminhar à CMBH cópia da documentação  
respectiva sempre que solicitado por esta última.  
8.1.5 - A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de  
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da  
Previdência Social e para aprendiz.  
8.1.6 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução  
deste contrato, a qualidade do objeto, conforme previsto no  
Termo de Referência, sendo obrigada a executar novamente o  
objeto quando esse for entregue com qualquer tipo de defeito.  
8.1.7 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações  
constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo  
como 8.1.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do  
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor ( 
Lei nº  
8.078, de 1990 
).  
8.1.9 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo  
fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.  
8.1.10 - Comunicar à CMBH, no prazo máximo de 24 (vinte e  
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que  
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida  
comprovação.  
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da  
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

9 Aditamento  
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9.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  
Capítulo VII do Título III da  
Lei federal nº 14.133/2021 
.  
9.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições  
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.  
8.1.7.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  
conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e  
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.  
8.1.7.2 - O objeto, quando aplicável, deve estar acompanhado  
do manual do usuário, com uma versão em português e da  
relação da rede de assistência técnica autorizada. 9.3 - As supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes  
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por  
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
9.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser  
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo  
aditivo, como nas seguintes situações:  
9.4.1 - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste  
ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;  
9.4.2 - atualizações, compensações ou penalizações financeiras  
decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;  
9.4.3 - alterações na razão ou na denominação social da  
contratada;  
9.4.4 - empenho de dotações orçamentárias.  

10 CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO  
10.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses  
previstas no art. 137 da  
Lei Federal nº 14.133/2021 
, com as  
consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das  
sanções aplicáveis.  
10.2 - Este contrato também poderá ser extinto:  
a) pelo decurso de seu prazo de vigência;  
b) pelo integral cumprimento do seu objeto, atestado pelo gestor  
do contrato; c) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo,  
desde que haja conveniência para a CMBH;  
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d) por determinação judicial;  
e) por ato unilateral da CMBH.  
10.3 - A rescisão unilateral do contrato poderá ocorrer  
cumulativamente com a aplicação de multa e de outras penalidades  
prevista em lei.  
10.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,  
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
10.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e  
a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita  
e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no  
respectivo processo.  

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH  
aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais  
pertinentes, as seguintes sanções:  
a)  
advertência 
;  
b)  
multa de 0,5%  
(zero vírgula cinco por cento) por dia de  
atraso na execução do objeto ou por dia de atraso no  
cumprimento contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia,  
calculada sobre o preço total contratado, por ocorrências;  
c)  
multa de até 10%  
(dez por cento) calculada sobre o preço total  
contratado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na  
execução execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual  
ou legal;  
d)  
multa de até  
30%  
(trinta por cento) calculada sobre o preço  
total do contrato, na hipótese de a CONTRATADA,  
injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua  
rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento  
contratual;  
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração  
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Pública do Município de Belo Horizonte pelo prazo de até 3  
(três) anos;  
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito  
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes  
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6  
(seis) anos.  
11.2 - Mediante justificativa e fundamentação expressa no ato  
decisório, a multa poderá ter seu valor reduzido para adequar-se à  
proporcionalidade da infração.  
11 
.3 - As sanções definidas na  
cláusula 11.1  
poderão ser aplicadas  
pelas seguintes pessoas, autonomamente:  
a) letra “ 
a 
”  
― 
› pelo Presidente da CMBH, pelo Diretor, ou  
equivalente, da área gestora do contrato, pelo Gestor do  
Contrato;  
b) letras “ 
b 
”, “ 
c 
”, " 
d 
" e " 
e 
"  
― 
› pelo Presidente da CMBH, pelo  
Diretor ou autoridade equivalente da área gestora da  
contratação; c) letra "f”  
― 
› pelo Presidente da CMBH.  
11.4 - Os valores das multas aplicadas poderão ser deduzidos dos  
pagamentos devidos pela CMBH ou da garantia contratual, se  
houver.  
11.4.1 - Se os valores das multas aplicadas forem superiores ao  
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montante dos pagamentos devidos pela CMBH ou da garantia  
contratual, após confirmada a aplicação da penalidade, a  
contratada deverá recolher a diferença no prazo máximo de 5  
(cinco) dias úteis, a contar da notificação.  
11.4.2 - Transcorridos 5 (cinco) dias úteis sem o recolhimento e,  
não havendo faturamento pendente ou futuro, conforme  
manifestação do gestor, os valores apurados serão enviados, em  
até 60 (sessenta) dias, para inscrição na dívida ativa do  
Município.  
11.5 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as  
penalidades definidas nas letras "a", “e” e “f” cumulativamente com a  
multa cabível.  
11.6 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo  
administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do  
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em  
lei.  
11.7 - Para os fins da  
cláusula 11.1 
, entende-se por “preço total do  
contrato” aquele assim indicado na proposta comercial da  
Contratada.  
11.8 - O prazo para apresentação de defesa da CONTRATADA e  
indicação das provas a serem produzidas será de 15 (quinze) dias  
úteis úteis, contados do dia útil seguinte à sua notificação.  
11.9 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratada perante a  
própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 163  
da  
Lei federal nº 14.133/2021 
.  
11.10 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato  
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo  
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento  
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente  
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do  
órgão ou entidade licitante, salvo se se tratar de licitantes  
remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art.90 da  
Lei nº 14.133/2021 
.  
11.11 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser  
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para  
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facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse  
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de  
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo  
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com  
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a  
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
11.12 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano  
causado ao Contratante.  

12 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 12.1 - A CONTRATADA obriga-se, 

sempre que aplicável. a executar o  
presente objeto em conformidade com a legislação vigente sobre  
Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos  
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, não colocando, por seus  
atos ou por omissão, a CMBH em situação de violação das leis de  
privacidade, em especial, a  
Lei n'’ 13.709/2018  
– Lei Geral de Proteção  
de Dados Pessoais (LGPD).  
12.1.1 - Caso exista modificação dos textos legais à qual esteja  
sujeita a CMBH ou a CONTRATADA, de forma que sejam  
impostas mudanças na estrutura do escopo do objeto ou na  
execução das atividades ligadas a ele, a CONTRATADA deverá  
adequar-se às condições vigentes.  
12.1.2 -  
Se houver alguma disposição que impeça a continuidade  
da execução do objeto conforme as disposições acordadas, a  
CMBH poderá resolvê-lo sem ônus, apurando-se os serviços  
prestados até a data de encerramento do contrato.  
12.2. É vedado o compartilhamento dos dados pessoais objeto de  
tratamento em razão deste Contrato, salvo hipóteses legais ou  
expressamente previstas no próprio termo.  
nte pristas no próprio t  

13 VEDAÇÕES  
13.1 - É vedado à CONTRATADA:  
13.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para  
qualquer operação financeira;  
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13.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de  
inadimplemento por parte da CMBH, salvo nos casos previstos  

em lei. 14 DOS CASOS OMISSOS  
14.1 - Os casos omissos serão decididos pela CMBH, segundo as  
disposições contidas na  
Lei federal nº 14.133/2021 
, nas demais  
normas federais de licitações e contratos administrativos, na  
Lei  
federal nº 9.784/1999  
e, subsidiariamente, segundo as disposições  
contidas na  
Lei nº 8.078/1990  
- Código de Defesa do Consumidor - e  
normas e princípios gerais dos contratos.  

15 PUBLICAÇÃO  
15.1 - Incumbirá à CMBH providenciar a publicação deste  
instrumento, por extrato, na forma e no prazo previstos no art. 94,  
da  
Lei federal nº 14.133/2021 
.  
d  

16 FORO  
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas  
Gerais, para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.  

17 ACEITAÇÃO  
17.1 -  
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o  
presente contrato em  
2 (duas) vias de igual teor, para que surta seus  
jurídicos e legais efeitos.  
Belo Horizonte, ___ de _________________ de ___________.  
____________________________________________  
Câmara Municipal de belo Horizonte  
Gabriel  
Presidente  

____________________________________________  
CONTRATADO 


